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Resumo: Desde a década de 1990, tem sido observado um aumento na frequência e magnitude de eventos climá-

ticos extremos e desastres como ondas de calor, secas, aumento do nível do mar, dentre outros, os quais têm se inten-

sificado devido à mudança climática e afetado um contingente populacional cada vez maior ao redor do globo. Esse 

cenário se mostra especialmente crítico para os sistemas urbanos, pois estes conformam uma grande concentração de 

população, ativos e atividades econômicas que implicam maiores riscos associados aos diversos impactos das mudan-

ças climáticas. Em uma parceria do ADAPTABRASIL com o LADIS (Laboratório de Análises e Desenvolvimento de 

Indicadores para a Sustentabilidade), o projeto teve como objetivo desenvolver arcabouço metodológico para a avali-

ação da resiliência em sistemas socioecológicos urbanos brasileiros, a partir i) de uma revisão exploratória da literatura 

sobre resiliência e indicadores no contexto da mudança do clima e ii) da construção de uma base de dados capaz de 

embasar a operacionalização de um modelo conceitual a ser aplicado em área piloto. Para o primeiro objetivo, 24 

artigos foram lidos na íntegra abordando tanto a parte conceitual quanto a utilização de indicadores de resiliência para 

contextos urbanos. A revisão também apontou cinco dimensões como importantes para mensurar a resiliência de áreas 

urbanas: ambiental/ecológica, econômica, governança e segurança/instituições, infraestrutura/ambiente construído e 

social. Para o segundo objetivo, cerca de 300 indicadores foram compilados em um banco de dados a partir da litera-

tura. A partir do refinamento da disponibilidade desses indicadores, um banco de dados está sendo finalizado para 

permitir a avaliação da resiliência dos municípios do estado do Pará com base nas cinco dimensões observadas. A 

partir dos resultados, espera-se contribuir para a consolidação de um banco de dados de indicadores de resiliência 

adaptados à realidade brasileira, a ser albergado no LADIS, e compreender os fatores que incrementam ou reduzem a 

resiliência urbana em escala local. 
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1. INTRODUÇÃO 

O ADAPTABRASIL é uma plataforma do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) que 

integra Índices e Indicadores de risco de impactos das mudanças climáticas no Brasil, analisando 

impactos projetados sobre os municípios em setores estratégicos como alimentar, energético, hí-

drico, infraestrutura e saúde. Nesse contexto, faz-se necessário discutir a resiliência climática ur-

bana, pois ela trata sobre a capacidade do sistema urbano suportar um choque e retornar ao seu 

estado, adaptando-se. Um índice de resiliência em áreas urbanas é, portanto, útil aos planejadores 

e tomadores de decisão pois permite sintetizar informações complexas e auxiliar na compreensão 

da melhor forma de aprimorar as habilidades municipais para se preparar, absorver, recuperar e se 

adaptar a eventos climáticos extremos. 

As cidades são alvos importantes para o conceito de resiliência às mudanças climáticas porque 

contêm inúmeros setores e atividades interdependentes e intimamente ligados, como é o caso de 

um organismo. Elas não apenas devem mitigar o risco de vários desastres no curto prazo, mas 

também devem construir sua capacidade de responder efetivamente a uma transformação sistêmica 

e, desenvolver essa capacidade requer uma nova abordagem que busca uma mudança fundamental 

no planejamento e gestão urbana à medida que as incertezas futuras e a complexidade urbana se 

intensificam. 

Estima-se que cerca de 495 mil pessoas morreram em todo o mundo como resultado direto dos 

mais de 12 mil eventos registrados entre 1999-2018, com perdas se aproximando dos US$3,54 

trilhões em poder de paridade de compra [1]. Tal cenário se mostra especialmente crítico para os 

sistemas urbanos, pois estes conformam uma grande concentração de população, ativos e ativida-

des econômicas que implicam maiores riscos associados aos diversos impactos das mudanças cli-

máticas [4]. Cabe esclarecer que o risco se dá em função do perigo, da exposição a esse perigo e 

das condições de vulnerabilidade da população, ativos ou sistemas expostos, sendo esses fatores 

dinâmicos no tempo e no espaço [2,3,5]. 

Tendo em vista que a Amazônia desempenha um papel importante no ciclo de carbono planetário 

e é considerada como uma região de grande risco do ponto de vista das influências das mudanças 

climáticas, com o aumento das emissões de gases do efeito estufa associados a atividades antrópi-

cas (i.e. queimadas, desmatamento, urbanização) e suas consequências como a formação de ilhas 

urbanas de calor etc., o estudo se voltará para a o estado do Pará, localizado na região norte do país. 

O objetivo foi desenvolver um arcabouço metodológico para a avaliação da resiliência em sistemas 

socioecológicos urbanos para os municípios paraenses, definindo um corpo de indicadores que 

permitissem avaliar a resiliência de áreas urbanas. Este passo é fundamental para o atingimento 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e para enfrentar os desafios globais impos-

tos pelas mudanças climáticas na escala municipal. 



 

2. METODOLOGIA 

Inicialmente, foi realizada uma revisão bibliográfica, exploratória e descritiva, que embasou a 

construção do banco de dados de indicadores (n=300) e as principais definições do modelo concei-

tual de resiliência urbana a ser adotada na presente pesquisa (dimensões). Os indicadores foram 

refinados por meio da: compatibilidade – indicadores que eram mais similares à realidade das ci-

dades brasileiras e disponibilidade – indicadores que eram passíveis de obtenção em bases de dados 

secundárias ou de projetos no nível municipal. Uma checagem dos dados foi realizada para i) ex-

cluir aqueles com valores faltantes acima de 20% ou com pouca variação entre seus valores e ii) 

realizar a agregação por meio de média aritmética simples dos indicadores com informações com-

plementares, o que resultou nos indicadores apresentados na figura 1. Para a construção do índice 

de resiliência urbana, realizou-se o tratamento dos dados através da normalização pelo método 

mínimo-máximo, de forma que todos os valores ficassem entre 0 e 1, e da imputação de valores 

faltantes, para a qual foi utilizada o valor médio do indicador.  

 

Figura 1. Relação dos indicadores do Índice de Resiliência Urbana do Pará. 

Também foi realizado um ajuste de direcionalidade de forma que os indicadores que apresentassem 

relação indireta com a resiliência fossem invertidos, logo quanto maior o valor do indicador, maior 

a resiliência.  Para cada dimensão, foi feita uma média aritmética simples dos indicadores que a 

compuseram e para a obtenção do Índice de Resiliência Urbana, também foi utilizada a média 

aritmética simples dos índices finais de cada dimensão. Os resultados foram projetados em mapas 



 

cloropléticos para melhor visualização apresentando valores categorizados em muito baixo (0 – 

0,2), baixo (0,2 – 0,4), médio (0,4 – 0,6), alto (0,6 – 0,8) e muito alto (0,8 – 1,0). 

3. RESULTADOS 

A revisão apontou cinco dimensões como importantes para mensurar a resiliência das áreas urbanas 

paraenses – ambiental, ambiente construído, social, econômica e governança. Os índices de cada 

dimensão bem como o Índice de Resiliência Urbana estão apresentados na figura 1 A-F. 

 

Figura 2. Mapas das dimensões ambiental (A), ambiente construído (B), social (C), econômica (D), 

governança (E) e do Índice de Resiliência Urbana dos Municípios do Pará. 

No índice da dimensão ambiental (figura 1A), observa-se que as porções Norte e Nordeste do Pará 

apresentaram maior valor do índice, denotando melhores condições ecológicas do que a parte cen-

tral do estado. Esses resultados são corroborados por dados do Anuário Estatístico do Pará, em que 

essas mesmas regiões são as que apresentam as menores taxas de desflorestamento acumulado e 

de focos de calor do estado (FAPESPA, 2017). Se destacaram nessa dimensão o município de 

Jacareacanga com valores muito altos. 

Para a infraestrutura (figura 1B), a maior parte do estado apresentou valores considerados médios 

(superiores a 0,4). Porém, chamam a atenção os municípios de São Felix do Xingu, Parauapebas e 

Canaã dos Carajás, para os quais o índice foi muito baixo, assim como um aglomerado de municí-



 

pios na porção Nordeste, com desempenho baixo. Por outro lado, Jacareacanga se destacou nova-

mente com um índice de infraestrutura considerado muito alto. Percebe-se que o município apre-

senta pequena área urbana, com baixas densidade demográfica e taxa de expansão urbana, o que 

parece ter exercido grande peso na configuração final do índice. 

No que se refere a distribuição dos valores do índice da dimensão social (figura 1C), os municípios 

paraenses apresentaram desempenho baixo ou muito baixo, com algumas exceções de valores mé-

dios e altos dispersos pelo estado. Os dados do Índice de Desenvolvimento Humano do Brasil 

reiteram esse perfil observado na dimensão social, uma vez que o IDH-M também se apresenta nos 

limites mais baixos para a maior parte do estado (PNUD, s.d.). 

Os resultados do índice para a dimensão econômica (figura 1D) mostraram maior resiliência no 

eixo sul do estado, com alguns destaques nos extremos leste e oeste. Assim como na dimensão 

social, a maior parte dos municípios paraenses apresentou valores entre muito baixo e baixo para 

a economia. Enfatiza-se que os indicadores que compuseram a dimensão econômica estão forte-

mente ligados a fatores do PIB e empregos, o que concorda com a distribuição dos dados sobre a 

economia paraense que mostra maior pujança (ex. valor adicionado bruto a preços correntes e re-

passe de ICMS) justamente no eixo centro-sul do estado (FAPESPA, 2017). Entretanto, cabe a 

reflexão se, no campo da resiliência urbana e mudanças climáticas, esses indicadores seriam os 

mais adequados para garantir o desenvolvimento urbano mais equitativo e justo socioambiental-

mente. 

Na questão da governança e instituições (figura 1E), percebe-se que houve um agrupamento de 

municípios a oeste com maior resiliência nessa dimensão, sendo que a maior parte dos municípios 

paraenses ficou com valores de índices entre as categorias médio e alto. Destaque foram os muni-

cípios de Óbidos, com valor máximo, e Altamira, com o valor mais baixo. 

Por fim, o Índice de Resiliência Urbana dos municípios paraenses é apresentado na figura 1F. É 

possível observar que há maior resiliência urbana, considerando todas as dimensões avaliadas, para 

o eixo oeste do estado, com um aglomerado de municípios mais resilientes também na porção 

sudeste. Em uma comparação com os resultados do Índice de Desenvolvimento Sustentável das 

Cidades (IDSC-Brasil), considerando a pontuação geral, percebe-se um padrão semelhante de de-

sempenho entre baixo e muito baixo na maior parte do estado. Entretanto, a distribuição do Índice 

de Resiliência Urbana é mais dispersa e heterogênea, permitindo analisar de maneira mais focali-

zada as diferentes regiões e municípios paraenses. 

4. CONCLUSÕES 

A partir da definição das principais dimensões que compõem a resiliência urbana foi possível cons-

truir a analisar o perfil de resiliência dos municípios paraenses. De todas as dimensões, a ambiental 



 

é na qual os municípios apresentaram, em sua maioria, valores maiores, denotando mais resiliência 

nesse aspecto. Por outro lado, identificou-se as dimensões social e econômica como as que preci-

sam ser mais bem trabalhadas no nível municipal para garantir que a população e os governos 

locais possam lidar e se recuperar de forma mais efetiva dos impactos observados e futuros das 

mudanças climáticas. Nesse sentido, o índice aqui proposto pode contribuir para o acompanha-

mento das metas dos ODS 11 - cidades e comunidades sustentáveis - e 13 - Ação contra a mudança 

global do clima. 

Espera-se dar continuidade ao trabalho através do aprimoramento dos indicadores utilizados, dado 

que os municípios da região amazônica apresentam conformações socioambientais e urbanas dis-

tintas das demais cidades do país. Por exemplo, para a dimensão de infraestrutura, pode não ser o 

mais adequado considerar áreas urbanas ou densidade populacional como marcadores de resiliên-

cia, pois a configuração urbana amazônica muitas vezes se caracteriza por extensos municípios 

com sedes urbanas pequenas. Ajustes desse tipo irão contribuir para calibrar os resultados à reali-

dade paraense. Ainda, cabe ressaltar que o trabalho conduzido até agora embasará a persecução 

outros objetivos importantes, quais sejam: i) realizar um estudo de caso que permita avaliar a resi-

liência de áreas urbanas pós-impacto climático; e ii) ajustar o modelo a partir dos resultados do 

estudo de caso. 
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